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O fato não é novo: usar filhos como instrumento de vingança pelo fim do 
sonho do amor eterno. Quando da ruptura da vida conjugal, se um dos 
cônjuges não consegue elaborar adequadamente o luto da separação, o 
sentimento de rejeição ou a raiva pela traição, surge um enorme desejo de 
vingança. Desencadeia um processo de destruição, de desmoralização, de 
descrédito do ex-parceiro perante os filhos. Promove verdadeira “lavagem 
cerebral” para comprometer a imagem do outro genitor, narrando 
maliciosamente fatos que não ocorreram ou não aconteceram da forma 
descrita. O filho é programado para odiar e acaba aceitando como verdadeiras 
as falsas memórias que lhe são implantadas. Assim afasta-se de quem ama e 
de quem também o ama. 

Esta é uma prática que pode ocorrer ainda quando o casal vive sob o 
mesmo teto. O alienador não é somente a mãe ou quem está com a guarda do 
filho. O pai pode assim agir, em relação à mãe ou ao seu companheiro. Tal 
pode ocorrer também frente a avós, tios ou padrinhos e até entre irmãos.  

Nesse jogo de manipulações, todas as armas são utilizadas, inclusive - 
com enorme e irresponsável frequência - a alegação da prática de abuso 
sexual. Essa notícia gera um dilema. O juiz não tem como identificar a 
existência ou não dos episódios denunciados para reconhecer se está diante 
da síndrome da alienação parental e que a denúncia do abuso foi levada a 
efeito por mero espírito de vingança. Com o intuito de proteger a criança muitas 
vezes reverte a guarda ou suspende as visitas, enquanto são realizados 
estudos sociais e psicológicos. Como esses procedimentos são demorados, 
durante todo este período cessa a convivência entre ambos. O mais doloroso é 
que o resultado da série de avaliações, testes e entrevistas que se sucedem, 
às vezes durante anos, acaba não sendo conclusivo. Mais uma vez depara-se 
o juiz com novo desafio: manter ou não as visitas, autorizar somente visitas 
acompanhadas ou extinguir o poder familiar. Enfim, deve manter o vínculo de 
filiação ou condenar o filho à condição de órfão de pai vivo? 

Daí o significado da Lei 12.318/10, que define alienação parental como a 
interferência na formação psicológica para que o filho repudie o genitor ou 
cause prejuízos ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com o 
mesmo.  

A lei elenca, de modo exemplificativo, diversas formas de sua ocorrência, 
como promover campanha de desqualificação; dificultar o exercício da 



autoridade parental; omitir informações pessoais relevantes; apresentar falsa 
denúncia para obstaculizar a convivência; mudar o domicílio para local distante, 
sem justificativa. 

Havendo indícios de práticas alienadoras, cabível a instauração de  
procedimento, que terá tramitação prioritária, devendo a perícia psicológica ou 
biopsicossocial ser apresentada em 90 dias.  

Caracterizada a alienação parental ou conduta que dificulte a convivência 
paterno-filial, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal do alienador, 
pode o juiz advertir o alienador; ampliar o regime de convivência familiar em 
favor do genitor alienado; multar o alienador; inverter a guarda ou alterá-la para 
guarda compartilhada. Pode até suspender o poder familiar.  
 De forma para lá de desarrazoada foram vetados dois procedimentos 
dos mais salutares: a utilização da mediação e a penalização de quem 
apresenta relato falso que possa restringir a convivência do filho com o genitor. 
Assim a lei que vem com absoluto vanguardismo deixa de incorporar prática 
que tem demonstrado ser a mais adequada para solver conflitos familiares. 
 Tal, no entanto, não compromete o seu mérito, eis que estava mais do 
que na hora de a lei arrancar a venda deste verdadeiro crime de utilizar filhos 
como arma de vingança! 


